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Ex-secretá-
rio José 
Roberto 
Mendonça 
de Barros: 
"Meu 
número é 
outro; 
estamos 
marchando, 
mas 
lentamente, 
na direção 
adequada" 
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País cresce 2% em 2000, diz Menció* de 
Ex-secretário de 

Política Econômica 
acha que aceleração só 

virá em 2001 
ARIOSTO TEIXEIRA  

B RASÍLIA — Na contra-
mão das expectativas do 
governo, o ex-secretário 

de Política Econômica e atual 
consultor da MB-Associados, 
economista José Roberto Men-
donça de Barros, acha que o ce-
nário econômico positivo deste 
fim de ano não deve ser inter-
pretado como sinal de reativa-
ção vigorosa da atividade pro-
dutiva. 

"O ano 2000 não será o da re-
tomada do crescimento", afir-
ma ele, que vê nos sinais de me-
lhora no ambiente político e eco-
'nômico indicadores de que o 
próximo ano poderá se tornar 
um período de preparação efeti-
va para o relançamento susten-
tado do crescimento. 

É nesse sentido que Mendon-
ça de Barros, que, enquanto es-
teve em Brasília era considera-
do um dos economistas mais in-
fluentes do governo, interpreta 
as previsões de crescimento a ta-
xas de até 6%, como as feitas 
quinta-feira pelo presidente do 
Banco Central, Armínio Fraga, 
e a insistência do presidente 
Fernando Henrique Cardoso 
no prognóstico de um mínimo 
de 4%. 

"O meu número é outro, em 
torno de 2%", explica ele, insis-
tindo que essa é uma visão rea-

lista de quem acredita que "esta-
Ines marchando, mas lentamen-
te, na direção adequada". 

O cenário de alta nas bolsas e 

a valorização do real em rela-
ção ao dólar decorre, afirma 
ele, da percepção de que a infla-
ção não vai voltar, como pre-
viam os cenários pessimistas 
que se generalizaram em outu-
bro, e de que o país conseguirá 
financiar o déficit das contas ex-
ternas e obter o superávit primá-
rio de 3,25% do PIB previsto no 
acordo com o FMI. 

O ex-secretário acredita que 
a inflação continuará baixa sim-
plesmente porque, em um cená-
rio de pouco crescimento e vir-
tual congelamento salarial, não 
haverá possibilidade alguma de 
aumento generalizado de pre-
ços. 

O economista diz que em um 
cenário de inflação baixa, sem 
pressões no mercado de câm-
bio, com aumento dos investi-
mentos estrangeiros, como o go-
verno espera a partir de janeiro, 
de melhora da ba-
lança comercial 
e avanço no ajus-
te fiscal, o Banco 
Central poderá 
retomar a políti-
ca de redução 
dos juros. Mas é 
aí que está o xis 
do problema, 
diz. Esse cenário 
precisa ganhar a 
confiança dos agentes econômi-
cos. A incerteza que ainda não 
se desfez, apesar da onda de oti-
mismo dos mercados, tem a ver 
justamente com as metas de in-
flação fixadas no acordo com o 
FMI. 

O investidores gostariam de 
saber que medidas serão exigi-
das se, por exemplo, a meta de 
inflação do primeiro trimestre 
não for cumprida (para os 12  

meses termina-
dos em março 
próximo a meta 
é de 7,5% de in-
flação) e ficar 
dois pontos por-
centuais acima 
do esperado? O 
aumento da taxa 
de juros? Se a al-
ternativa for su-

bir os juros, pior para a política 
de crescimento da economia. 

É verdade, observa José Ro-
berto, que os fatores de deman-
da hoje (salários contidos, que-
da na renda real e taxas eleva-
das de desemprego) não sancio-
nam reajuste de preços. Mas 
também não deixam a econo-
mia crescer. 

A questão tem ainda um fa-
tor de risco político não trivial. 

Os atores políticos da base do 
governo acreditam no piso de 
4% prometido pelo presidente 
da República e acham que qual-
quer coisa abaixo disso será, pa-
ra eles, eleitoralmente desastro-
sa no pleito municipal de outu-
bro. 

Segundo os dados com o 
qual o consultor da MB traba-
lha, a indústria é o setor que 
apresentará melhor desempe-
nho, podendo registrar um cres-
cimento de 3,3% do PIB, um 
bom número, se comparado à 
queda de 1,9% deste ano. Os ser-
viços devem crescer algo em tor-
no de 1,4%, refletindo com atra-
so a recessão de 1999. Esse se-
tor crescerá pouco pela mesma 
razão que a inflação não explo-
dirá: renda baixa e escassez de 
crédito. (AE) 
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